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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N¢ 71000.025737/2023-88 

CONTRATO N2 84/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, 
REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, POR 
INTERMEDIO DA  SUBSECRETARIA DE  ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA RTC SERVICOS DE 
MANUTENCAO, CONSERVAGAO E LIMPEZA PREDIAL LTDA. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio 

da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos 

Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por seu Coordenador- Geral de Licitagdes e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO ALVES 

MORAIS, nomeado pela Portaria n2 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Diario Oficial da Unido de 15 de abril de 2020, portador da 

matricula SIAPE -dora\.rante denominada CONTRATANTE, e a empresa RTC SERVICOS DE MANUTENCAO, CONSERVACAO E 
LIMPEZA PREDIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 44.428.382/0001-24, sediada na Estrada da Agua Grande, n? 156, Parte, Iraja, Rio de 

Janeiro/RJ, CEP n2 21.230-363, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por seu Sécio Titular, o senhor ACACIO 

ANTONIO DOS SANTOS RODRIGUES, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo n2 71000.025737/2023-88 e em observéncia as disposicdes da Lei n2 14.133, de 2021 e demais legislacdo aplicivel, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletronico n? 90002/2024, mediante as cldusulas e condigbes a seguir 

enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ART. 92, 1 E Il) 

1.1. O objeto do presente instrumento € a contratagdo de empresa especializada em prestagdo de servigos de diagnostico da 

qualidade do ar no interior do Edificio do Bloco "A" realizando a avaliagdo biologica, quimica e fisica das condicbes do ar interior dos 

ambientes climatizados do prédio, localizado na Esplanada dos Ministérios em Brasilia - DF, cuja administracdo € de responsabilidade do 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate & Fome, nas condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2 Objeto da contratacdo: 

UNIDADE DE VALOR VALOR VALOR TOTAL 
ITEM ESPECIFICAGAO CATSER MEDIDA QUANTIDADE UNITARIO TOTAL (QUINQUENAL) 

| (ANUAL) 

: e e | 19127 |  UNIDADE 40 R$ 467,08 | 6253’ - RS 93.416,00 

1:2.Contrale microbloldgleo; qualldade | 45455 | ynipaDE 02 R$ 467,08 | R$ 934,16 RS 4.670,80 
do ar - Amostra de ar exterior 

VALOR GLOBAL _ R$ 98.086,80 

1.3 Vinculam esta contratacgdo, independentemente de transcrigdo: 

1.3.1. O Termo de Referéncia; 

1.3.2. O Edital da Licitagdo; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2, CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de até 5 (cinco) anos, a contar de 07/12/2024, prorrogével por até 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lein® 14.133, de 2021. 

22 A prorrogacdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condi¢Bes e os precos 

permanecem vantajosos para a Administracdo, permitida a negociacdo com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 

seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagdo dos servigos tem natureza continuada; 
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b) Seja juntado relatdrio que discorra sobre a execu¢do do contrato, com informagGes de que os servigos tenham sido 

prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracdo mantém interesse na realizagdo do servigo; 

d) Haja manifesta¢do expressa do contratado informando o interesse na prorrogagdo; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condigGes iniciais de habilitagdo. 

2.3. O contratado ndo tem direito subjetivo a prorrogagdo contratual. 

2.4. A prorrogacdo de contrato devera ser promovida mediante celebragdo de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogagcGes contratuais, 0s custos ndo renovaveis ja pagos ou amortizados ao longo do primeiro periodo de 

vigéncia da contratagdo deverdo ser reduzidos ou eliminados como condi¢do para a renovagao. 

2.6. O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sang¢des de declaragdo de inidoneidade ou 

impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as abrangéncias de aplicagdo. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92, 1V, VII E XVIII) 

3.1. O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execugdo, assim como os prazos e condi¢des de conclusdo, 

entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4, CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGAO 

4.1. N3do sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA — PRECO (ART. 92, V) 

5.1. O valor total da contratacdo é de RS 98.086,80 (noventa e oito mil oitenta e seis reais e oitenta centavos). 

5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execugdo do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e 

outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagdo. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerdo dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. 

5.3.1. 

6. CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condicOes a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referéncia, 

anexo a este Contrato. 

7. CLAUSULA SETIMA — REAJUSTE 

7.1. Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orcamento estimado, 

em 19/02/2024. 

7.2. Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os precos iniciais serdo reajustados, mediante a 

aplicacdo, pelo CONTRATANTE, do IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo 

reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou ndo divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagara ao contratado a importancia 

calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferigGes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma ndo possa(m) mais ser 

utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituigdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor. 

7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para reajustamento do preco 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

8 CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV), 

8.1. Sdo obrigagcbes do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacGes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregGes verificadas no objeto fornecido, para que seja por 

ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execu¢do do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal em relagdo a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para efeito 

de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execu¢do do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei n? 14.133, de 2021; 
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9. 

9.1. 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execu¢do do objeto, no prazo, forma e condigdes 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar o érgdo de representagdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogdo das medidas cabiveis quando do 

descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execu¢do do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do 

ajuste. 

8.1.9.1. A Administragdo tera o prazo de 01 (um) més, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 

a prorrogacdo motivada, por igual periodo. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

maximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuracdo de descumprimento de 

clausulas contratuais. 

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipdtese de posterior alteragdo do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §29, da Lei 

n2 14.133, de 2021. 

8.1.13. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados a execug¢do do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucdo do objeto, observando, ainda, as obriga¢des a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administracdo no local do servigo para representd-lo na execugdo do contrato. 

9.1.2. A indicagdo ou a manutengdo do preposto da empresa poderd ser recusada pelo 6rgdo ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

9.1.3. Atender as determinagGes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 1) e prestar todo 

esclarecimento ou informac&o por eles solicitados; 

9.1.4. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas deste contrato, com habilitagdo e conhecimento 

adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverdo atender as recomendagGes de boa técnica e a legislagdo de regéncia; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugdo ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, de acordo com o Cddigo de Defesa do 

Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizacdo ou 0 acompanhamento da execugdo contratual pelo CONTRATANTE, que ficard autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. Ndo contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo Unico, da Lei n® 

14.133, de 2021; 

9.1.8. Quando ndo for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o contratado 

devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servigos, 0s 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida 

Ativa da Unido; 3) certidGes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 

4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacGes previstas em Acordo, Convengdo, Dissidio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacBes trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributarias e as 

demais previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se 

verifique no local dos servigos. 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 

a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execu¢do do empreendimento. 

9.1.12. Paralisar, por determinagdo do CONTRATANTE, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurancga de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.13. Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a execugdo do objeto, 

durante a vigéncia do contrato. 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as determinacfes dos 

Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condigGes de seguranca, higiene e disciplina. 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para analise e aprovagdo, quaisquer mudangas nos métodos 

executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

9.1.16. Ndo permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigdo de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.1.17. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigdes exigidas 

para habilitagdo na licitagdo; 

9.1.18. Cumprir, durante todo o periodo de execug¢do do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, 

para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislagdo (art. 116); 

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicagdo 

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pardgrafo tnico); 

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 

9.1.21. Arcar com o 0nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta ndo seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranga do 

CONTRATANTE. 

10. CLAUSULA DECIMA — GARANTIA DE EXECUCAO (ART. 92, XII E XliI) 

10.1. A contratagdo conta com garantia de execugdo, nos moldes do art. 96 da Lei n? 14.133, de 2021, na modalidade seguro-garantia, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato. 

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apdlice devera ter validade durante a vigéncia do contrato e por mais 90 

(noventa) dias apds término deste prazo de vigéncia, permanecendo em vigor mesmo que o contratado ndo pague o prémio nas datas 

convencionadas. 

10.3. A apdlice do seguro garantia devera acompanhar as modificages referentes a vigéncia do contrato principal mediante a 

emissao do respectivo endosso pela seguradora. 

10.4. Serd permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovagdo ou de aniversdrio, desde que mantidas as 

condigBes e coberturas da apdlice vigente e nenhum periodo fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato. 

10.5. Na hipotese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administracdo, o contratado ficard desobrigado de 

renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem de reinicio da execugdo ou o adimplemento pela Administragao. 

10.6. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10.6.1. prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das demais obriga¢cdes nele 

previstas; 

10.6.2. multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administragdo a CONTRATADA; e 

10.6.3. obrigagdes trabalhistas e previdencidrias de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo adimplidas pelo contratado, quando 

couber. 

10.7. A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.6, observada a 

legislacdo que rege a matéria. 

10.8. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na Caixa Econdmica Federal, com 

corre¢do monetaria. 

10.9. Caso a opgdo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidacdo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econémicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia. 

10.10. No caso de garantia na modalidade de fianga bancéaria, deverd ser emitida por banco ou instituicdo financeira devidamente 

autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar expressa rentncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo 

Civil. 

10.11. No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogagdo de sua vigéncia, a garantia devera ser ajustada ou renovada, 

seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagdo. 

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacdo, o Contratado obriga-se a fazer a 

respectiva reposi¢do no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, contados da data em que for notificada. 

10.13. O CONTRATANTE executara a garantia na forma prevista na legislagdo que rege a matéria. 

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado devera ser notificado pelo contratante quanto ao inicio de processo 

administrativo para apuragdo de descumprimento de cldusulas contratuais (art. 137, § 42, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

10.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apdlice, sua caracterizagdo e 

comunicacdo poderdo ocorrer fora desta vigéncia, ndo caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os 

prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.14. Extinguir-se-a a garantia com a restituicdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para a liberagdo de importancias depositadas 

em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 

todas as clausulas do contrato; 

10.15. A garantia somente serd liberada ou restituida apds a fiel execugdo do contrato ou apds a sua extingdo por culpa exclusiva da 

Administragdo e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente. 

10.16. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar 

prejuizos e/ou aplicar sangdes a CONTRATADA. 

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato. 

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=17630551&infra... 4/8



26/11/2024, 16:42 SEI/MC - 16002709 - Contrato 

10.18. A garantia de execucdo é independente de eventual garantia do servigo prevista especificamente no Termo de Referéncia. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 

11.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato; 

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao funcionamento dos servicos 

publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecugdo total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado; 

e) apresentar documentacdo falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execugdo do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execugdo do contrato; 

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

11.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragGes acima descritas as seguintes sangoes: 

|- Adverténcia , quando o contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que ndo se justificar a 

imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n® 14.133, de 2021); 

i« 
Il - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a imposi¢do de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei n? 14.133, de 

2021); 

I - Declaragdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” 

e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais 

grave (art. 156, §59, da Lei n? 14.133, de 2021). 

IV - Multa: 

(1) Moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

15 (quinze) dias; 

(2) Moratéria de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 

maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentacdo, suplementagdo ou reposicao da 

garantia. 

a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administracdo a promover a extingdo do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cladusulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

(3) Compensatdria, para as infrages descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco 

por cento) do valor do Contrato. 

“_n 
C (4) Compensatoria, para a inexecugdo total do contrato prevista na alinea 

5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

do subitem 11.1, de 1% (um por cento) a 

(5) Para infragdo descrita na alinea “b” do subitem 11.1, a multa sera de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do 

valor do Contrato. 

(6) Para infragdes descritas na alinea “d” do subitem 11.1, a multa sera de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do 

valor do Contrato. 

(7) Para a infracdo descrita na alinea “a” do subitem 11.1, a multa serad de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do 

valor do Contrato. 

11.3. A aplicagdo das sang¢des previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigagdo de reparagdo integral do dano 

causado ao Contratante (art. 156, §92, da Lein® 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sangGes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei n® 14.133, 

de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de 

sua intimagdo (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizagGes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 

ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 156, §82, da 

Lei n? 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicagdo das sang0es realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados (art. 156, §12, da Lei n? 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta¢des dos 6rgdos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes e contratos da 

Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sangGes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa 

juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n? 14.133, de 2021) 

11.11. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagdo da sancdo, informar e manter 

atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n? 14.133, de 

2021) 

11.12. As sang¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar sdo passiveis de 

reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizagbes, ndo 

inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo érgdo ora contratante, na forma da Instrucdo 

Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — EXTINCAO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

12.1. O contrato sera extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou ndo as 

obrigagOes de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante, quando esta ndo dispuser de créditos 

orcamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato ndo mais lhe oferece vantagem. 

12.3. A extingdo nesta hipdtese ocorrerd na préxima data de aniversario do contrato, desde que haja a notificagdo do contratado pelo 

contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia. 

12.4. Caso a notificagdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversario, a extingdo contratual ocorrera apos 2 (dois) meses da data da comunicagdo. 

12.5. O contrato poderd ser extinto antes de cumpridas as obrigacGes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditdrio e a ampla defesa. 

12.5.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.5.2. A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara a extingdo se ndo restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 

12.5.2.1. Se a operagdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverd ser formalizado termo aditivo para alteracdo 

subjetiva. 

12.6. O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido: 

12.6.1. Balango dos eventos contratuais jd cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2. Relagdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

12.6.3. IndenizagOes e multas. 

12.7. A extingdo do contrato ndo configura dbice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-financeiro, hipdtese em que 

12.8. O contrato poderd ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do dérgdo ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungdo na 

licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cdnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTACAO ORCAMENTARIA (ART. 92, VIil) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Orcamento Geral da 

Unido deste exercicio, na dotacdo abaixo discriminada: 

Gestdo/Unidade: 550005 

Funcional Programatica: 04.122.0032.2000.0001 

Fonte de Recursos: 1001 

Programa de Trabalho: 236646 

Elemento de Despesa: 339039 

Plano Interno: M2000405A16 

Subitem: 16 

Nota de Empenho: 2024NE000035 
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13.2. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacdo da Lei Orcamentaria respectiva e 

liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, 1il) 

14.1. Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei n? 14.133, de 2021 e demais 

normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n2 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — 

e normas e principios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAGOES 

15.1; Eventuais alteragGes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n? 14,133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢Bes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem 

necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alteragbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, submetido a prévia aprovacdo da 

consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipdtese em que a formalizagdo 

do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebragdo de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

16.1. O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletronica efou digital, certificada pelo Sistema Eletrdnico de 

Informacdes do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome, garantida a eficacia das Clausulas. 

16.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da 

contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do 

presente documento. 

16.3. A sua autenticidade podera, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndo 

podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagdo. 

7 CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA PUBLICACAO 

17.1. Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 

2021, e ao art. 89, §29,da lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — DO FORO (ART. 92, §1°) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiga Federal em Brasilia, Se¢do Judiciaria do Distrito Federal para dirimir os litigios que decorrerem da 

execugdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §12 da Lei n2 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, 

juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate ACACIO ANTONIO DOS SANTOS RODRIGUES 
RTC Servigos de Manutengdo, Conservagao e Limpeza Predial Ltda 

a Fome 

CONTRATANTE e TRRRIRDE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Raquel da Silva Trombini 

. - ei Documento assinado eletronicamente por Acdcio Antonio dos Santos Rodrigues, Usudrio Externo, em 04/10/2024, as 10:05, conforme 

» E horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. 
misinatury 
eletninica - 

- = 
& 

Sell L&m' Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 04/10/2024, as 11:12, conforme horario oficial de 

:::;?Q:f:; Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

(eil ; Documento assinado eletronicamente por Raquel da Silva Trombini, Coordenador(a), Substituto(a), em 04/10/2024, as 11:48, conforme 

A1l E horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. 
assinatur 
eletronica 
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HssinRNIURS 
eletrdnica 

Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral, em 07/10/2024, as 14:55, conforme horario 

oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o cédigo verificador 

Referéncia: Processo n? 71000.025737/2023-88 SEI n® 16002709 
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Sr. JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS - Ministro de Estado do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS, inscrito no CPF nº
XXX.556.633-XX. DONATÁRIO: Representado pelo Sr. JOÃO DA SILVA COSTA - Prefeito
Municipal de Mazagão/AP, inscrito no CPF nº XXX.158.902-XX. Data da assinatura:
25/11/2024.

EXTRATO DE DOAÇÃO Nº 59/2024

PROCESSO: 71000.061935/2023-13. Termo de Doação celebrado entre a União, por meio do
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS - inscrito
no CNPJ sob o nº 05.526.783/0001-65 e o Município de Pracuúba/AP, inscrito no CNPJ sob o nº
34.925.222/0001-37. OBJETO: Doação de 1 (um) veículo Van transformada com acessibilidade,
Modelo RENAULT MASTER FURGÃO L3H2, com a finalidade de transportar equipes
multidisciplinares e usuários referenciados à Rede Proteção Social Básica e Especial, integrante
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. RECURSOS: Valor Global R$ 310.000,00
(trezentos e dez mil reais). DOADOR: UNIÃO, representado pelo Sr. JOSÉ WELLI N GT O N
BARROSO DE ARAÚJO DIAS - Ministro de Estado do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome - MDS, inscrito no CPF nº XXX.556.633-XX. DONATÁRIO:
Representado pelo Sr. ANTÔNIO CARLOS LEITE DE MENDONÇA JUNIOR, Prefeito Municipal de
Pracuúba/AP, inscrito no CPF nº XXX.519.032-XX. Data da assinatura: 25/11/2024.

EXTRATO DE DOAÇÃO Nº 75/2024

PROCESSO: 71000.062119/2023-19. Termo de Doação celebrado entre a União, por meio
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS
- inscrito no CNPJ sob o nº 05.526.783/0001-65 e o Município de PINHEIRO/MA, inscrito no
CNPJ sob o nº 06.200.745/0001-80. OBJETO: Doação de 1 (um) veículo Van transformada
com acessibilidade, Modelo RENAULT MASTER FURGÃO L3H2, com a finalidade de
transportar equipes multidisciplinares e usuários referenciados à Rede Proteção Social
Básica e Especial, integrante do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. RECURSOS:
Valor Global R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais). DOADOR: UNIÃO, representado pelo
Sr. JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS - Ministro de Estado do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS, inscrito no CPF nº XXX.556.633-XX.
DONATÁRIO: Representado pelo Sr. JOÃO LUCIANO SILVA SOARES - Prefeito Municipal de
PINHEIRO/MA, inscrito no CPF nº XXX.465.943-XX. Data da assinatura: 25/11/2024.

EXTRATO DE DOAÇÃO Nº 97/2024

PROCESSO: 71000.062051/2023-78. Termo de Doação celebrado entre a União, por meio
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS
- inscrito no CNPJ sob o nº 05.526.783/0001-65 e o Município de ACARI/RN, inscrito no
CNPJ sob o nº 08.097.008/0001-20. OBJETO: Doação de 1 (um) veículo Van transformada
com acessibilidade, Modelo RENAULT MASTER FURGÃO L3H2, com a finalidade de
transportar equipes multidisciplinares e usuários referenciados à Rede Proteção Social
Básica e Especial, integrante do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. RECURSOS:
Valor Global R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais). DOADOR: UNIÃO, representado pelo
Sr. JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS - Ministro de Estado do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS, inscrito no CPF nº XXX.556.633-XX.
DONATÁRIO: Representado pelo Sr. FERNANDO ANTONIO BEZERRA - Prefeito Municipal de
Acari/RN, inscrito no CPF nº XXX.179.234-XX. Data da assinatura: 25/11/2024.

EXTRATO DE DOAÇÃO Nº 98/2024

PROCESSO: 71000.062052/2023-12. Termo de Doação celebrado entre a União, por meio
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS
- inscrito no CNPJ sob o nº 05.526.783/0001-65 e o Município de ASSÚ/RN, inscrito no
CNPJ sob o nº 08.294.662/0001-23. OBJETO: Doação de 1 (um) veículo Van transformada
com acessibilidade, Modelo RENAULT MASTER FURGÃO L3H2, com a finalidade de
transportar equipes multidisciplinares e usuários referenciados à Rede Proteção Social
Básica e Especial, integrante do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. RECURSOS:
Valor Global R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais). DOADOR: UNIÃO, representado pelo
Sr. JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS - Ministro de Estado do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS, inscrito no CPF nº XXX.556.633-XX.
DONATÁRIO: Representado pelo Sr. GUSTAVO MONTENEGRO SOARES - Prefeito Municipal
de Assú/RN, inscrito no CPF nº XXX.005.894-XX. Data da assinatura: 25/11/2024.

EXTRATO DE DOAÇÃO Nº 99/2024

PROCESSO: 71000.062053/2023-67. Termo de Doação celebrado entre a União, por meio
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS -
inscrito no CNPJ sob o nº 05.526.783/0001-65 e o Município de CARAÚBAS/RN, inscrito no

CNPJ sob o nº 08.349.102/0001-29. OBJETO: Doação de 1 (um) veículo Van transformada
com acessibilidade, Modelo RENAULT MASTER FURGÃO L3H2, com a finalidade de
transportar equipes multidisciplinares e usuários referenciados à Rede Proteção Social
Básica e Especial, integrante do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. RECURSOS:
Valor Global R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais). DOADOR: UNIÃO, representado pelo
Sr. JOSÉ WELLINGTON BARROSO DE ARAÚJO DIAS - Ministro de Estado do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS, inscrito no CPF nº XXX.556.633-XX.
DONATÁRIO: Representado pelo Sr. ANTONIO ALVES DA SILVA - Prefeito Municipal de
Caraúbas/RN, inscrito no CPF nº XXX.638.744-XX. Data da assinatura: 25/11/2024.

EXTRATO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

PROJETO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL entre o Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), a Agência
Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE) e a
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO). ESPÉC I E :
Programa de Cooperação FAO/GOVERNOS - Processo N. 71000.070581/2024-71. OBJETO:
O projeto tem por objetivo fomentar discussões regionais sobre a agenda contemporânea
internacional de Segurança Alimentar e Nutricional que se conecta com a agenda nacional.
O Projeto contribui para agregar soluções inovadoras utilizadas por outros países (que
podem ser absorvidas pelo Brasil) ou mesmo pelo Brasil (que pode beneficiar outros
países da região), permitindo a construção conjunta a desafios da região, podendo ser
adaptadas a distintas realidades. O MDS e a FAO apresentam um histórico de parceria
com resultados satisfatórios, razão pela qual se firmou mais um projeto, conforme a
seguir:
I - Os estudos e diagnósticos produzidos pelo projeto serão apoiados e/ou gerarão dados
desagregados por sexo, que serão analisados com uma abordagem de gênero;
II - As consultorias técnicas contratadas pelo projeto serão sensíveis ao gênero;
III - Os fóruns de diálogo nacionais e subnacionais apoiados pelo projeto serão elaborados
e implementados com uma perspectiva de gênero e incentivarão a participação de
representantes de organizações da sociedade civil e de instituições governamentais que
tratam dessa questão em políticas públicas;
IV - O projeto desenvolverá e implementará um protocolo para a prevenção de assédio,
abuso e exploração sexual aplicável a todas as pessoas e instituições sujeitas a um
contrato com a FAO (proteção contra exploração e abuso sexual [PSEA]);
V - As produções técnicas e de comunicação do projeto contarão com linguagem
apropriada, inclusiva, não sexista, não racista e não sexista será usada nos resultados
técnicos e de comunicação do projeto;
VI - Esta sessão também indica que o marcador de gênero da FAO aplicável ao projeto é
GM1.
VIGÊNCIA: 17/11/2024 a 31/12/2026. DATA DE ASSINATURA: 17 de novembro de 2024.
SIGNATÁRIOS: Ministro do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à
Fome, José Wellington Barroso de Araújo Dias, Embaixador Ruy Carlos Pereira, Diretor da
Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores e Mario Lubetkin,
Subdiretor-Geral e Representante Regional para América Latina e o Caribe, Organização
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO

ATUANTES EM ÁLCOOL E DROGAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 550009

Número do Contrato: 91/2021.
Nº Processo: 71000.049754/2020-68.
Inexigibilidade. Nº 1/2021. Contratante: DEPARTAMENTO DE APOIO A COMUNID.
TERAPEUTICAS. Contratado: 14.561.223/0001-32 - INSTITUTO HORTA DE VIDA. Objeto:
Constitui objeto deste aditivo a redução do quantitativo de 7 (sete) vagas do contrato n°
91/2021.. Vigência: 10/10/2024 a 07/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
351.669,00. Data de Assinatura: 10/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 10/10/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2024 - UASG 550009

Número do Contrato: 217/2021.
Nº Processo: 71000.016195/2020-18.
Inexigibilidade. Nº 3/2021. Contratante: DEPARTAMENTO DE APOIO A COMUNID.
TERAPEUTICAS. Contratado: 16.630.030/0007-07 - DESAFIO JOVEM PENIEL. Objeto:
Constitui objeto deste aditivo a redução do quantitativo de 13 (treze) vagas do contrato n°
217/2021.. Vigência: 10/10/2024 a 09/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
422.002,80. Data de Assinatura: 10/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 10/10/2024).

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 84/2024 - UASG 550025

Nº Processo: 71000.025737/2023-88.
Pregão Nº 90002/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 44.428.382/0001-24 - RTC SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E
LIMPEZA PREDIAL LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de
serviços de diagnóstico da qualidade do ar no interior do Edifício do Bloco "A" realizando
a avaliação biológica, química e física das condições do ar interior dos ambientes
climatizados do prédio, localizado na Esplanada dos Ministérios em Brasília - D,F cuja
administração é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 07/12/2024 a
07/12/2029. Valor Total: R$ 98.086,80. Data de Assinatura: 14/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 22/11/2024).

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 90376/2024

Inexigibilidade de Licitação nº 390376/2024 - UASG: 550005, oriunda do Processo:
71000.077776/2024-41. Objeto: Contratação de pessoas físicas para atuarem como Oficiais
de Controle de Dopagem (OCD), visando atender à missão institucional da Autoridade
Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD), conforme descrito no Ofício nº
117/2024/MESP/ABCD/CGGRO (SEI 16164797) referente ao exercício financeiro de 2024.
Fundamentado no Inciso II do Art. 25, da Lei n.º 8.666/93. Justificativa: Missões de controle
de dopagem, que são as etapas administrativas e técnicas que objetivam a coleta de
amostra válida de atletas, tais como chamamento, seleção de agentes, coleta,
armazenamento, transporte e logística de materiais. Declaração de Inexigibilidade em
21/11/2024. DIEGO GALDINO DE ARAUJO. Secretário Executivo. Ratificação em 22/11/2024
ANDRÉ LUIZ CARVALHO RIBEIRO. Ministro de Estado do Ministério do Esporte. Valor Global
da contratação: R$ 36.540,00.

.NOME .VALOR SERVIÇO .VALOR IMPOSTO .VALOR TOTAL

.Almir Costa Miranda .R$ 10.150,00 .R$ 2.030,00 .R$ 12.180,00

.Rodrigo de Sousa da Silva .R$ 10.150,00 .R$ 2.030,00 .R$ 12.180,00

.Wagner da Silva Conceição .R$ 10.150,00 .R$ 2.030,00 .R$ 12.180,00

.T OT A L .R$ 30.450,00 .R$ 6.090,00 .R$ 36.540,00

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 90377/2024

Inexigibilidade de Licitação nº 390377/2024 - UASG: 550005, oriunda do Processo:
71000.077776/2024-41. Objeto: Contratação de pessoas físicas para atuarem como Oficiais
de Controle de Sangue (OCS), visando atender à missão institucional da Autoridade
Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD), conforme descrito no Ofício nº
117/2024/MESP/ABCD/CGGRO (SEI 16164797) referente ao exercício financeiro de 2024.
Fundamentado no Inciso II do Art. 25, da Lei n.º 8.666/93. Justificativa: Missões de controle
de dopagem, que são as etapas administrativas e técnicas que objetivam a coleta de
amostra válida de atletas, tais como chamamento, seleção de agentes, coleta,
armazenamento, transporte e logística de materiais. Declaração de Inexigibilidade em
21/11/2024. DIEGO GALDINO DE ARAUJO. Secretário Executivo. Ratificação em 22/11/2024
ANDRÉ LUIZ CARVALHO RIBEIRO. Ministro de Estado do Ministério do Esporte. Valor Global
da contratação: R$ 10.008,00

.NOME .VALOR SERVIÇO .VALOR IMPOSTO .VALOR TOTAL

.Almir Costa Miranda .R$ 4.170,00 .R$ 834,00 .R$ 5.004,00

.Wagner da Silva Conceição .R$ 4.170,00 .R$ 834,00 .R$ 5.004,00

.T OT A L .R$ 8.340,00 .R$ 1.668,00 .R$ 10.008,00

.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 90378/2024

Inexigibilidade de Licitação nº 90378/2024 - UASG: 550005, oriunda do Processo:
71000.073442/2024-07. Objeto: Contratação de pessoas físicas para atuarem como
Oficiais de Controle de Dopagem (OCD), visando atender à missão institucional da
Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD), conforme descrito no Ofício nº
109/2024/MESP/ABCD/CGGRO (SEI 16103857) referente ao exercício financeiro de
2024. Fundamentado no Inciso II do Art. 25, da Lei n.º 8.666/93. Justificativa: Missões
de controle de dopagem, que são as etapas administrativas e técnicas que objetivam
a coleta de amostra válida de atletas, tais como chamamento, seleção de agentes,
coleta, armazenamento, transporte e logística de materiais. Declaração de
Inexigibilidade em 22/11/2024.DIEGO GALDINO DE ARAUJO. Secretário Executivo.
Ratificação em 22/11/2024 ANDRÉ LUIZ CARVALHO RIBEIRO. Ministro de Estado do
Esporte. Valor Global da contratada: R$ 178.416,00.
.NOME .VALOR SERVIÇO .VALOR IMPOSTO .VALOR TOTAL
.Aércio Silva de Oliveira .R$ 6.750,00 .R$ 1.350,00 .R$ 8.100,00
.Aide Lapa Claro de Simone .R$ 6.750,00 .R$ 1.350,00 .R$ 8.100,00
.Alexandre Jun Zerbine Ueda .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00
.Alexandre Santos Veloso .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00
.Cláudia Paulich Loterio .R$ 10.150,00 .R$ 2.030,00 .R$ 12.180,00
.Cristian Allisson Santos Avino .R$ 3.380,00 .R$ 676,00 .R$ 4.056,00
.Cristine Barra Sales .R$ 10.150,00 .R$ 2.030,00 .R$ 12.180,00

EXTRATO DE CONTRATO Nº 84/2024 - UASG 550025

Nº Processo: 71000.025737/2023-88.Nº Processo: 71000.025737/2023-88.
Pregão Nº 90002/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIAPregão Nº 90002/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSIS
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Pregão Nº 90002/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISPregão Nº 90002/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSIS
SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 44.428.382/0001-24 - RTC SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO EContratado: 44.428.382/0001-24 - RTC SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E
LIMPEZA PREDIAL LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação deLIMPEZA PREDIAL LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de
serviços de diagnóstico da qualidade do ar no interior do Edifício do Bloco "A" realizandoserviços de diagnóstico da qualidade do ar no interior do Edifício do Bloco "A" realizando
a avaliação biológica, química e física das condições do ar interior dos ambientesa avaliação biológica, química e física das condições do ar interior dos ambientes
climatizados do prédio, localizado na Esplanada dos Ministérios em Brasília - D,F cujaclimatizados do prédio, localizado na Esplanada dos Ministérios em Brasília - D,F cuja
administração é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento e Assistênciaadministração é de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento e As
Social, Família e Combate à Fome.Social, Família e Combate à Fome.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 07/12/2024 aFundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 07/12
07/12/2029. Valor Total: R$ 98.086,80. Data de Assinatura: 14/10/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 22/11/2024).


